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RESUMO 

 

Passados mais de cem anos dos primeiros movimentos reivindicatórios para 

melhoria das condições de trabalho, o trato com as demandas judiciais, decorrentes 

dos acidentes de trabalho, demonstra que a questão continua a ser um dos grandes 

males que afligem a classe trabalhadora. No Brasil, os índices de acidentes e 

doenças ocupacionais são significativos, com consequências funestas para o 

trabalhador, sua família e para a sociedade como um todo, visto que não há como 

ignorar o elevado número de óbitos, mutilações e incapacidades. Partindo do 

pressuposto de que a grande maioria dos sinistros é decorrente da inobservância 

das normas de saúde e segurança do trabalho, a pesquisa se propõe a estudar a 

viabilidade da aplicação da função punitiva da responsabilidade civil em sede de 

acidentes de trabalho, considerando-se que não existe no ordenamento jurídico 

brasileiro regramento legal expresso para tal. A reflexão que se faz tem como marco 

inicial os documentos internacionais que consideram o trabalho como um direito 

humano, analisados em conjunto com a Constituição Federal de 1988 e demais 

regramentos infraconstitucionais, com vistas a demonstrar que as tradicionais 

funções da responsabilidade civil (reparar e compensar) não mais satisfazem às 

atuais demandas, notadamente em se tratando de acidentes de trabalho, cujas 

consequências se tingem de cores mais fortes. Dessa forma, a função punitiva 

poderia ser aplicada em situações de maior gravidade como mais uma ferramenta a 

ser utilizada para compelir os empregadores a implantar medidas de segurança, 

com vistas a prevenir sinistros. O propósito é contribuir para o debate da questão, 

pois embora a matéria ainda não esteja sistematizada, não se pode permitir que a 

exploração do trabalho se faça em contumaz desrespeito ao trabalhador, olvidando-

se parâmetros legais na busca exclusiva de lucratividade desmedida e esquecendo 

a condição humana do trabalhador e de sua família.  

 

PALAVRAS-CHAVE : Acidentes de Trabalho. Responsabilidade Civil. Função 

Punitiva.   



ABSTRACT 
 

 
More than one hundred years of the first claim movements to improve working 

conditions, the deal with the lawsuits arising from industrial injury shows that the 

issue remains one of the great evils afflicting the working class. In Brazil, the rates of 

industrial accidents and occupational diseases are significant, with dreadful 

consequences for the worker, his family and to society as a whole, since there is no 

way to ignore the high number of deaths and mutilations. Starting from the 

assumption that the vast majority of claims is due to the failure to comply with health 

and safety at work regulations, the following report aims to study the feasibility of 

applying the punitive function of civil liability in headquarters of industrial injury, 

considering that there is no legal rule in Brazilian law system. The reflection which is 

done has as a first milestone international documents that view labor as a right 

human, that will be analyzed together with the 1988 Federal Constitution and others 

infraconstitutional regulations, in other to prove that the traditional civil liability 

functions – to compensate and to reimburse – are no longer able to fulfill the current 

demands, notably when it comes to industrial injury, where the consequences turn 

stronger colors. The punitive function could be applied to the most serious situations, 

as a further tool for compelling employees to put in place security measures to 

prevent claims. The aim is to contribute to the debate on this issue, since, although 

the matter is not yet systematized, the labor exploitation done in contumacious 

contempt for workers must not be allowed, can not forget legal parameters, in 

exclusive searching of disproportionate profitability and forgetting the human 

condition of the worker and his family. 

 
KEYWORDS: Industrial injury. Civil liability. Punitive function 
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1. INTRODUÇÃO 

 
 
 

A vivência no trato com demandas que versam sobre pedidos de indenização 

decorrentes de acidentes de trabalho motivou a mergulhar nesse universo de 

dimensões amplas e de questionamentos tão complexos quanto dolorosos. Por trás 

dos números frios das estatísticas, depara-se com tragédias pessoais e familiares, 

histórias de vida interrompidas e reescritas em páginas de flagelo. Afinal, o que se 

fez com o sistema humanista ricamente preconizado na Constituição Federal de 

1988 e que tanto foi festejado em prosa e verso não só pela academia, mas também 

pela população? A que custo se está construindo o futuro do País? São algumas das 

perguntas que inevitavelmente vêm à mente e ao coração quase que diariamente.       

Diante do inconformismo com a realidade que se apresenta na faina diária é 

que se chega ao tema ora discutido. A complexidade das relações sociais com suas 

inovações tecnológicas e necessidades, muitas vezes exacerbadas por uma nova 

modalidade de consumo, faz surgir novos danos, o que exige a adoção de soluções 

diversas daquelas já aplicadas no cotidiano da vida forense. Assim é que, muitas 

vezes, há necessidade de romper-se com os padrões tradicionalmente aceitos para, 

saindo da zona de conforto, olvidar conservadorismos que em nada contribuem para 

se chegar a um padrão ótimo de resolução de conflitos. 

É fato que, nas condições em que o trabalho é desenvolvido nos dias que 

correm, muitos acidentes e doenças ocupacionais têm ocorrido e as consequências 

há muito não mais ficam restritas às relações individuais. Para muito além do círculo 

familiar, os acidentes de trabalho trazem implicações para a sociedade em geral, 

visto que os efeitos de tais eventos se fazem chegar no sistema previdenciário, no 

abarrotamento do sistema de saúde, na agressão ao meio ambiente, isso só para 

citar alguns pontos. Dessa forma, fica patente que as tradicionais funções da 

responsabilidade civil não mais se fazem suficientes para abarcar todos os 

quadrantes da questão. É necessário seguir muito além, sabendo-se que o Direito é 

dinâmico e deve estar sempre apto a proporcionar as respostas exigidas pela 

sociedade de cada época. 

Diante disso, a pesquisa que se faz diz respeito à viabilidade de aplicar os 

punitive damages em nosso ordenamento jurídico, transportando-o do sistema de 
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Common Law com as devidas adaptações à realidade brasileira, mesmo não 

havendo um regramento legal expresso que possa autorizar o manejo do instituto. 

Por certo que o tema é altamente controverso, mas não há como ignorar a dimensão 

do problema mediante o elevado número de infortúnios que, na sua esmagadora 

maioria, poderiam ter sido perfeitamente evitáveis caso os empregadores 

cumprissem regras básicas de saúde e segurança no trabalho. E a partir de quando 

as demandas são ajuizadas é que o aplicador do direito tem muito a contribuir para 

evitar o aumento de casos, quando busca novos parâmetros para a análise e 

solução de demandas dessa natureza. 

Assim, em um primeiro momento, é traçado o panorama geral sobre a 

trajetória do trabalho como direito humano e o sistema de proteção internacional, 

ressaltando o papel da Organização Internacional do Trabalho no relacionamento 

entre os Estados e trabalhadores, em contraponto aos novos desafios da 

globalização. A seguir, é feita uma análise do direito ao trabalho no ordenamento 

jurídico brasileiro, a partir da Constituição Federal de 1988 que o elencou dentre 

aqueles insertos no rol dos direitos fundamentais sociais, sem esquecer dos 

regramentos de proteção da saúde e segurança do trabalhador no plano 

infraconstituticonal.  

No capítulo segundo, investiga-se sobre evolução da responsabilidade civil, 

focando essencialmente nas novas diretrizes preconizadas a partir do advento da 

Constituição Federal de 1988, que terminou por exigir a leitura de todos os institutos 

jurídicos a partir da concepção da ideia de Justiça Social, alicerçadas nos princípios 

estruturantes da Carta. É feita uma abordagem das linhas gerais do Código Civil de 

2002 e, sobretudo, dos novos rumos do instituto. Por fim, enfoca-se a 

responsabilidade civil sob a ótica dos acidentes de trabalho, especificando 

questionamentos daí decorrentes, sabendo-se que se trata de um sistema em 

permanente construção e que a justa solução decorre dos meandros de cada 

evento. 

O terceiro capítulo versa sobre a evolução dos punitive damages, partindo-se 

do trato de breves lineamentos acerca das diferenças e proximidades dos sistemas 

de Common Law e Civil Law, passando-se a pontuar sobre o modo como o instituto 

é manejado primordialmente nos direitos inglês e norte-americano. Encara-se, daí 

em diante, a questão das novas funções da responsabilidade civil no direito 

brasileiro, considerando-se que a par daquelas tradicionalmente admitidas, faz-se 
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necessário que o sistema admita novas funções como modo de reestabelecer o 

equilíbrio social perdido com a prática do ato danoso. 

A pesquisa aborda as finalidades da função punitiva (reprimir e dissuadir) e os 

pressupostos para sua aplicação, já que não se pode admitir a sua utilização de 

forma indistinta, de modo a provocar injustiças e disparates que muito mais 

prejudicam do que ajudam na otimização de uma solução adequada para os casos 

concretos. Também são analisadas as principais objeções suscitadas pelos 

opositores da função em análise, mas lançando os contra-argumentos que se 

entende como adequados para rebater os questionamentos que são levantados. 

Enfoca-se, ainda, o papel do Poder Judiciário na aplicação da função punitiva 

da responsabilidade civil, que tem se revelado progressista e antenado, mesmo sem 

uma direção mais sistematizada sobre os contornos adequados para as construções 

jurisprudenciais. E aqui se propõe um novo olhar acerca dos critérios utilizados para 

o cálculo da indenização punitiva, que deverá passar pelos postulados do 

movimento da Análise Econômica do Direito, de modo a possibilitar um valor mais 

adequado às finalidades a que se propõe essa função, de modo que não somente a 

vítima retorne ao estado anterior, mas também o ofensor, como imperativo ético para 

as relações sociais. Finalmente, enfoca-se a destinação que se deve dar aos valores 

oriundos de tais condenações. 

Utiliza-se como procedimento metodológico de enfretamento o método 

dedutivo, o qual tem como ponto de partida o princípio da dignidade da pessoa 

humana e desdobramentos daí inerentes no que concerne à problemática dos 

elevados índices dos acidentes de trabalho e suas consequências para os 

trabalhadores, suas famílias e para a sociedade em geral. Será utilizado o método 

indutivo para embasar as conclusões a que se chegará ao final desse estudo. O 

método de procedimento da investigação será fincado nos métodos histórico, 

comparativo, monográfico, funcionalista e estruturalista, de modo a analisar a 

aplicação da função punitiva como medida hábil a forçar o empresariado a adotar 

normas de saúde e segurança com vistas a evitar reincidência de condutas lesivas 

aos seus empregados. 

A investigação terá como suporte a pesquisa bibliográfica e documental, de 

modo a propiciar uma visão geral acerca da problemática crescente dos acidentes 

de trabalho, em contraponto com os novos rumos da responsabilidade civil, com 
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vistas a embasar as conclusões finais acerca da aplicabilidade da função punitiva 

mesmo sem regramento específico no ordenamento jurídico nacional. 

O propósito é contribuir para o debate, na medida em que se é certo que a 

matéria não está devidamente sistematizada, não menos certo é que se faz inviável 

desconsiderar a necessidade de alargar as funções da responsabilidade civil. Faz-se 

premente aplicar a função punitiva naqueles casos em que os danos são 

perpetrados reiteradamente e que causam enormes dores e prejuízos aos 

trabalhadores e a sociedade como um todo. Não há como fugir da centralidade que 

a pessoa humana passa a ocupar no sistema jurídico brasileiro e não há como 

concretizar essa centralidade sem a efetiva proteção do mais fraco, pois é aqui onde 

a Justiça se faz mais necessária prevalecer.   
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5. CONCLUSÃO 

 
O objetivo central desse trabalho foi examinar a viabilidade de aplicação das 

indenizações punitivas em sede de responsabilidade civil decorrentes de acidentes 

de trabalho no ordenamento jurídico brasileiro. Ao final da caminhada aqui 

empreendida é possível chegar-se às conclusões que se seguem.  

Conforme o atual Sistema Global de Proteção aos Direitos Humanos, o 

reconhecimento da condição de pessoa deve ser respeitado de forma universal e 

indivisível em todos os seus quadrantes. Nessa base de proteção, o trabalho é 

reconhecido como um direito humano porque é impossível desvencilha-lo da pessoa 

de quem o presta, sendo mesmo uma marca da personalidade do indivíduo que 

propicia a sua visualização social, razão pela qual é necessário protegê-lo contra 

arranjos de poder, notadamente em tempos de globalização e precarização de mão 

de obra. 

Embora os direitos sociais, nos quais o trabalho está inserido, sejam 

regulamentados nos instrumentos internacionais como de realização progressiva, 

entende-se que é assegurado um conteúdo essencial mínimo de efetividade a estes. 

Daí porque não se pode admitir modificações in pejus nas normas de proteção ao 

trabalhador, com muito mais ênfase em se tratando de normas de saúde e 

segurança no trabalho, uma vez que os acidentes de trabalho, no mais das vezes, 

têm consequências graves e irreversíveis. Nesse contexto, a atuação dos diversos 

organismos internacionais, e em especial da OIT, tem sido primordial para o fomento 

da discussão acerca da prevenção e repressão de sinistros. 

No Brasil, a Constituição Federal de 1988 passou a dispor sobre os direitos 

sociais no capítulo reservado aos direitos fundamentais, razão pela qual esse feixe 

de direitos deverá ser objeto de concretização, não cabendo mais o entendimento de 

que se trata de direitos de cunho meramente programático. A Constituição de 1988 

também estabelece que o valor social do trabalho é um dos princípios estruturantes 

da ordem jurídica, o que o reveste de singular importância  na busca da construção 

de uma sociedade mais justa e igualitária, onde as pessoas possam viver com 

dignidade. 

Dessa forma, as relações de trabalho passam a ser regulamentadas a partir 

da normativa constitucional, que estabelece a dignidade da pessoa humana como 
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eixo central do ordenamento. Consequentemente, o trabalho passa a ser visto como 

um valor social, transcendendo os limites contratuais ajustados e espraiando-se por 

toda a sociedade, já que atinge interesses que possuem relevância para toda a 

coletividade, razão pela qual deverão cada vez mais ser implantadas políticas de 

valorização do trabalho humano, o que passa pela prevenção de acidentes de 

trabalho, aqui incluindo as doenças ocupacionais. 

No que concerne ao sistema protetivo contra acidentes de trabalho, verifica-

se que o Brasil possui um amplo cabedal de normas, sendo signatário da quase 

totalidade das Convenções Internacionais sobre o tema. Ocorre que, mesmo diante 

do regramento legal que dispomos, as estatísticas revelam que o País possui um 

alto índice de sinistros. Há que se considerar, ainda, que as estatísticas não 

encerram o número exato de casos, em face da existência de subnotificações, seja 

em razão da informalidade que o trabalho é desenvolvido, seja porque o empregador 

não cumpre os procedimentos legais para comunicação dos acidentes e ocorrência 

de doenças ocupacionais. 

Por outro lado, constata-se, que o Estado tem olvidado o seu dever de 

fiscalização, mediante um progressivo desmantelamento dos serviços de inspeção 

do trabalho na área de saúde e segurança do trabalho, e cujo reflexo imediato é 

reforçar o entendimento da classe empresarial de que os investimentos em medidas 

protetivas não se fazem necessários, sendo mesmo antieconômicas, visto que 

algumas delas são realmente de elevado custo de implantação. Há que se 

considerar, ainda, a tendência cada vez mais incisiva de flexibilização das normas 

trabalhistas, que preconiza como ponto central a autorregulamentação das relações 

de trabalho pelo mercado, o que precariza tais relações com incidência de reflexos 

sombrios no item saúde e segurança do trabalhador. 

    Assim, o Poder Judiciário é cada vez mais chamado a proteger os direitos e 

interesses dos trabalhadores, o que se faz a partir da Constituição Federal de 1988, 

que estabelece a função social da empresa e subordina-a ao princípio da Justiça 

Social. É que a função social da empresa só se legitima quando comprometida com 

o desenvolvimento nacional, o que faz com que a questão dos acidentes de trabalho 

não possa ser relegada a um segundo plano.  

É nesse quadro que novos caminhos deverão ser viabilizados para tentar 

barrar a escalada dos acidentes de trabalho (e aqui incluindo as doenças 

ocupacionais), pois se medidas preventivas fossem adotadas no ambiente laboral, 
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certamente seriam o grande mote para evitar a maioria desses eventos danosos. E 

com o agravamento dos índices de sinistralidade, lançar mão de indenizações 

punitivas poderá ser mais um caminho para impingir na classe empresarial uma 

nova mentalidade acerca do cumprimento das normas de saúde e segurança no 

trabalho, pois o problema já ultrapassa os muros das relações de emprego, 

chegando ao nível de questão de saúde pública. 

Embora as indenizações punitivas sejam provenientes dos países que 

adotam o sistema de Common Law, a transposição do instituto para o nosso 

ordenamento jurídico se revela viável, desde que efetivadas as devidas adaptações, 

e ainda que não exista previsão expressa a respeito na legislação positivada. É que 

a partir de quando se considera que a Constituição ocupa o lugar mais alto na 

hierarquia das fontes, todos os demais regramentos deverão conformar-se a ela por 

ser o ponto de convergência do ordenamento jurídico. Dessa forma, a leitura dos 

institutos privados dar-se-á em conformidade com as normas, princípios e valores 

insertos na Carta Magna. 

Assim é que o Código Civil de 2002, ao tratar do instituto da responsabilidade 

civil, adota direcionamento diverso daquele utilizado pelo Código Civil de 1916, pois 

pelo modelo atual busca-se não somente reparar danos, mas, sobretudo, prevenir 

injustiças, em consonância com o solidarismo estabelecido pela Constituição 

Federal de 1988. Nesse compasso, não há como fechar-se às novas funções da 

responsabilidade civil que, aliadas às tradicionais de ressarcir e compensar, servirão 

para implementação de respostas mais eficazes aos atuais questionamentos sociais 

que buscam por tutelas jurídicas mais adequadas, com vistas a soluções mais 

eficientes às demandas que se apresentam. 

Por certo que a matéria ainda é por demais controversa e o debate entre 

diversos entendimentos doutrinários ainda está longe de ter um final. No entanto, 

não se pode deixar de reconhecer que a jurisprudência de todos os Tribunais 

pesquisados tem se direcionado a aplicar a função punitiva da responsabilidade civil 

em suas decisões, o que inclui aqui os Tribunais Regionais do Trabalho de todo o 

país e o Tribunal Superior do Trabalho. Mesmo sem uma sistematização adequada, 

o posicionamento da jurisprudência é digno de aplausos porque extrai efetividade 

máxima dos regramentos legais, despindo-se de velhos preconceitos e leituras que 

não mais se adequam aos novos tempos, pois não mais se mostram capazes de 

tutelar adequadamente os direitos. 
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Nessa linha de entendimento, ao contrário do que se vê na grande maioria 

das decisões dos Tribunais, tem-se a convicção de que as indenizações punitivas 

não poderão ser aplicadas como mero apêndice das indenizações decorrentes de 

danos extrapatrimoniais. Tais indenizações têm fundamentação diversa e são 

consideradas sanções extraordinárias e independem de se tratar de danos 

patrimoniais e/ou extrapatrimoniais. Daí porque os valores objeto da indenização 

punitiva deverão ser previstos de forma apartada às demais indenizações e não 

como mero plus a estas. Por conseguinte, os valores objeto de indenizações 

punitivas não deverão ser revertidos em favor da vítima, mas sim direcionados a 

fundos públicos ou privados, entidades beneficentes, etc. 

    Também se firma posição no sentido de que a função punitiva da 

responsabilidade civil não poderá ser aplicada de forma indistinta, ficando reservada 

para casos em que o agente tenha praticado o ato com dolo ou culpa grave, cuja 

intenção lesiva é evidenciada de maneira mais impactante, onde a conduta 

inadequada é fruto de verdadeiro desprezo e indiferença do ofensor pela dor do 

outro. Deverá ficar patente a obtenção de lucro ilícito, ou seja, o ofensor se beneficia 

da própria torpeza, focando o seu agir na busca de uma lucratividade desmedida, 

que o enriquece ilicitamente. Busca-se em tais situações não somente retornar a 

vítima à situação anterior ao dano, mas também ao agressor, como imperativo ético 

das relações sociais. 

Com relação ao problema da quantificação dos valores, o que se vê é que 

ainda aqui não existe uma sistematização adequada acerca do assunto. Mesmo os 

critérios estabelecidos pelo STJ para cálculo de indenizações patrimoniais e que 

poderiam servir como um norte para aferição dos valores devidos para fins de 

indenização punitiva não satisfazem, na medida em que são por demais fluidos para 

casos desta natureza. É nesse ponto que se propõe uma abordagem da questão à 

luz do que propugna a Análise Econômica do Direito que certamente poderá dar 

importante contribuição, na medida em que para cumprir os objetivos de reprimir e 

prevenir a prática de novas condutas danosas, os valores da indenização não 

poderão ser estabelecidos em proporção maior ou menor do que o padrão 

adequado, sob pena de causar efeito contrário aos objetivos estabelecidos com a 

medida. 

Assim, entende-se que é premente o reconhecimento da aplicabilidade da 

função punitiva da responsabilidade civil, que a par das funções reparatória e 
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compensatória certamente ampliará de uma vez por todas o âmbito de atuação do 

instituto, para restaurar da maneira mais completa os danos ocasionados por 

condutas lesivas e, o que é mais importante, dissuadindo o ofensor ou terceiros da 

intenção de praticar novos atos de idêntica natureza. Não há como olvidar que é 

muito melhor prevenir danos a remediá-los, até porque, em se tratando de acidentes 

de trabalho, as consequências geralmente são irreversíveis e irreparáveis, pois que 

tragédias familiares não se aplacam e nem podem ser compensadas com meros 

aportes financeiros. 

De outro norte, é imperativo que a responsabilização se faça na exata 

dimensão do dano, porque somente aí é que o objetivo dissuasório será alcançado, 

qual seja, quando não se faça mais vantajoso praticar o ilícito do que observar a lei. 

E quando se trata da questão acidentes de trabalho, onde a lógica econômica 

suplanta muitas vezes o imperativo de justiça que é perseguido por todos os 

operadores do direito, a repressão a condutas ilícitas deve ser feita de forma mais 

contundente porque o trabalhador não pode ser confundido ou identificado como um 

mero número de uma estatística sombria, como se peça de uma engrenagem fosse. 

Há muito se ultrapassou esse estágio e não se pode assistir pacificamente o retorno 

de um passado longínquo sob pena de soterrarmos conquistas que foram auferidas 

ao custo de mortes, suor e lágrimas.   

Por óbvio que a indenização punitiva não é a solução para todas as coisas, 

mas sem dúvida é mais um importante instrumento para conter condutas 

dissociadas dos valores insertos na Constituição Federal, que trazem inúmeros 

prejuízos para a sociedade e tanta dor para inúmeras famílias. Afinal, se queremos 

construir uma sociedade mais justa e solidária, onde a pessoa humana seja 

realmente o centro do ordenamento jurídico e as ferramentas legais hão que ser 

utilizadas de forma a atingir os objetivos preconizados pelo legislador constitucional. 

Por certo que o ideal seria a previsão normativa expressa, mas, enquanto ela não 

vem a solução mais viável é fazer uma interpretação conforme a Constituição, de 

modo a desestimular práticas contrárias ao Direito, na construção de um lugar 

melhor para se viver.     
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